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11.2 — Prova de conhecimentos (PC) — com a prova pretende-se
avaliar o nível de conhecimentos profissionais dos(as) candidatos(as)
exigíveis e adequados ao exercício da função.

11.2.1 — Forma, duração e programa da prova — a prova terá
carácter eliminatório, revestirá a forma escrita e terá a duração de
noventa minutos (com trinta minutos de tolerância), podendo ser
consultada a legislação de suporte não anotada a seguir mencionada:

Conteúdo funcional — n.o 12 da alínea e) do despacho n.o 38/88,
de 26 de Janeiro;

Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos
órgãos dos municípios e das freguesias — Lei n.o 169/99, de 18 de
Setembro, com a redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, e Declarações de Rectificação n.os 4/2002, de 6 de Fevereiro,
e 9/2002, de 5 de Março;

Quadro de transferência de atribuições e competências para as
autarquias locais — Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro;

Carta Deontológica do Serviço Público — Resolução do Conselho
de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março (Diário da República, 1.a série-B,
n.o 64, de 17 de Março de 1993);

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da
administração local — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alte-
rado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo artigo 42.o do Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, pelo Decreto-Lei n.o 157/2001,
de 11 de Maio, pelo artigo 4.o da Lei n.o 169/2006, de 17 de Agosto,
e pelo Decreto-Lei n.o 181/2007, de 9 de Maio;

Higiene e segurança no trabalho — Decreto-Lei n.o 441/91, de 14
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 133/99, de 21 de Abril,
e aditado pelo artigo 24.o da Lei n.o 118/99, de 11 de Agosto, Decre-
to-Lei n.o 348/93, de 1 de Outubro, Portaria n.o 988/93, de 6 de Outu-
bro, e Decreto-Lei n.o 330/93, de 25 de Setembro;

Regime regulador dos documentos que devem acompanhar as mer-
cadorias em circulação — Decreto-Lei n.o 147/2003, de 11 de Julho,
com Declaração de Rectificação n.o 10-C/2003, de 31 de Julho, e
alterações transitórias do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 238/2006, de
20 de Dezembro.

11.2.2 — Bibliografia para estudo (a qual não pode ser consultada
na prova):

Noções de POCAL e sistema de controlo interno:

Teixeira, F., e Correia, F., POCAL: O Sistema de Controlo Interno,
Santarém, ATAM, 2002, pp. 17 a 22 e 82 a 84;

Carvalho, J., Fernandes, M., e Teixeira, A., POCAL Comentado,
Editora Rei dos Livros, Lisboa, 2002, pp. 15 a 24 e 27 e 28;
Sistema de Controlo Interno da Câmara Municipal da Amadora,

pp. 10 e 11;

Noções de gestão de armazéns:

Lopes dos Reis e Paulino, A., Gestão dos Stocks e das Compras,
3.a ed., Editora Internacional, Lisboa, 2000, pp. 15 e 16, 34 a 37
e 131 a 137;

Zermati, P., A Gestão de Stocks, 5.a ed., Editorial Presença, Lisboa,
2000, pp. 19 a 33 e 157 a 164;

Vieira da Silva, L., Apontamentos de Contabilidade Geral, Editora
Rei dos Livros, Lisboa, 1997, pp. 37 a 40;

Compilação de documentação apresentada no curso de formação
sobre gestão de armazéns ministrado na Câmara Municipal da Ama-
dora pela Dr.a Ana Costa no ano 2005.

11.3 — Avaliação curricular (AC) — tem como objectivo avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

11.4 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos de acordo com as exi-
gências da função.

11.5 — Sistema de classificação final:

CF=5PC+2,5AC+2,5EPS
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sendo:

CF = classificação final;
PC = prova de conhecimentos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

11.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da AC e da
EPS, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Publicitação de listas:
12.1 — Os candidatos excluídos são notificados nos termos dos arti-

gos 34.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Os candidatos são convocados para a realização dos métodos
de selecção, nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12.3 — A lista de classificação final será notificada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

22 de Agosto de 2007. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora Responsável pela Área de Recursos Humanos, Carla
Tavares.

2611042534

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.o 16 046/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho,
de 20 de Agosto de 2007, proferido nos termos da alínea a) do n.o 2
do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com a alteração
introduzida pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e em sequência
do concurso interno de acesso limitado para provimento de um lugar
de técnico superior de planeamento regional e urbano de 1.a classe,
aberto através de aviso afixado no edifício dos Paços do Concelho
em 19 de Junho de 2007, foi nomeado o concorrente Saul Tiago
de Matos.

Mais se torna público que o nomeado deverá proceder à aceitação
da referida nomeação no prazo de 20 dias a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
da Cruz Lourenço.

2611042492

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Aviso n.o 16 047/2007

Operação de Loteamento - Discussão pública

Élio Manuel Delgado da Maia, presidente da Câmara Municipal
de Aveiro, faz público que, nos termos do disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, se encontra aberta
a discussão pública, conforme preceitua o n.o 3 do artigo 77.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, pelo período de 15 dias
após a publicação no Diário da República, referente ao processo de
obras n.o 700/1990, requerida por Rosália Pranto Paulo Bastos, com
morada na Rua da Quinta, 43, Bonsucesso, freguesia de Aradas, que
incide sobre o loteamento sito na Rua da Quinta, Bonsucesso, fre-
guesia de Aradas, aditamento ao alvará de loteamento n.o 23/2002,
descrito na Conservatória do Registo Predial de Aveiro sob o
n.o 02219/291196, da respectiva freguesia, com a área total de
3431,90 m2.

O processo de loteamento pode ser consultado, todos os dias úteis,
dentro das horas normais de expediente, no Departamento de Gestão
Urbanística de Obras Particulares desta Câmara Municipal.

As reclamações, observações e sugestões que os interessados enten-
dam apresentar sobre o referido loteamento deverão ser feitas por
escrito e com a identificação completa do seu subscritor, em folhas
de papel de formato A4, contendo os assuntos bem especificados,
as quais deverão ser entregues ou remetidas por correio, sob registo,
na Câmara Municipal.

Para conhecimento geral se publica o seguinte aviso e outros de
teor, que vão ser afixados nos locais de estilo.

E eu, Graça Maria Diogo Marques Tavares, chefe de divisão de
Administração do Departamento de Gestão Urbanística de Obras
Particulares, o subscrevi.

21 de Agosto de 2007. — A Chefe de Divisão, Graça Maria Diogo
Marques Tavares.

2611042460

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.o 16 048/2007

Concurso interno de acesso geral para engenheiro civil assessor

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25
de Junho, torna-se público que, pelo meu despacho n.o 21/2007, de
11 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
do dia seguinte da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar de assessor da carreira de engenheiro civil do grupo de
pessoal técnico superior do quadro de pessoal deste município.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada, extinguindo-se
com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho é na área do município de Barcelos.
4 — Conteúdo funcional — o constante no despacho n.o 6871/2002,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 3 de Abril
de 2002.

5 — Legislação aplicável ao concurso — Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação
aplicável.

6 — Remuneração — a que resultar da aplicação do n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, anexo II,
com as respectivas alterações, se as houver.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os indivíduos que,

até ao termo do prazo fixado, reúnam os requisitos gerais de admissão
constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

7.2 — Requisito especial — o constante da alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção mediante provas públicas que consistirão
na apreciação e discussão do currículo profissional dos candidatos,
consubstanciado nos seguintes métodos de selecção:

8.1 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — tem por objec-
tivo avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
objecto de apreciação os seguintes parâmetros relevantes: sentido de
responsabilidade sentido crítico; capacidade de iniciativa e grau de
criatividade, e motivação e interesse pela função;

8.2 — Avaliação curricular (AC) — destina-se a avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos para o exercício da função/categoria, atra-
vés da ponderação dos seguintes factores:

8.2.1 — Habilitação académica de base, sendo ponderado o nível
académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

8.2.2 — Formação profissional, sendo ponderadas as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área fun-
cional em concurso;

8.2.3 — Experiência profissional, sendo ponderado o tempo de ser-
viço na carreira para o qual o concurso é aberto.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Cada um dos métodos de selecção é susceptível de classi-
ficação numa escala de 0 a 20 valores, sendo que a classificação final
(CF) resultará da média aritmética ponderada dos métodos de selecção
(6 × AC + 4 × EPS)/10, traduzindo-se numa escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação final inferior a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos gerais e
dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Barcelos, conjun-
tamente com a documentação que o deva acompanhar (em caso de
dúvida, contactar a Divisão de Recursos Humanos), e entregue pes-
soalmente nesta autarquia (Secção de Expediente do Departamento
de Administração Geral) ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a entrega das
candidaturas, para a Câmara Municipal de Barcelos, Largo do Muni-
cípio, 4750-323 Barcelos, dele devendo constar:

11.1 — Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, habilitações literárias, resi-
dência, número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, número de contribuinte, código postal e número
de telefone se o houver);

11.2 — Habilitações literárias;
11.3 — Declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de

honra, sobre a situação precisa em que se encontram relativamente
a cada uma das condições a que se referem as alíneas a) a f) do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

11.4 — Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde foi publicado o presente aviso;

11.5 — Identificação da categoria que detém, serviço a que per-
tence, natureza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira

e na função pública, contado em anos, meses e dias, especificando
a classificação de serviço nos anos relevantes para efeitos de concurso;

11.6 — Quaisquer outros elementos que possam ser relevantes para
apreciação do seu mérito ou susceptíveis de constituírem motivo de
preferência legal, devendo apresentar documentos comprovativos, sob
pena de não serem considerados.

12 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
elementos:

12.1 — Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
12.2 — Documento comprovativo das habilitações literárias (autên-

tico, autenticado ou fotocópia);
12.3 — Fotocópias das acções de formação profissional e seminá-

rios, com indicação sobre a sua duração (um dia corresponde a sete
horas);

12.4 — Fotocópia do bilhete de identidade;
12.5 — Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual conste a natureza do vínculo, a categoria, o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e a classificação
reportada aos anos relevantes para efeitos de concurso.

13 — Os funcionários desta câmara municipal estão dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem do respectivo processo individual.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Félix Falcão Araújo, vereador.
Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Avelino José Gomes Fernandes, director de depar-
tamento de Obras Municipais e Conservação.

2.o Engenheiro António Luís Lemos da Silva Corrêa, chefe de divi-
são de Conservação.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Adelina Rosa de Araújo Ribeiro da Silva, chefe
de divisão de Obras.

2.o Engenheiro Luiz António Ribeiro Lima, chefe de divisão de
Trânsito.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando Reis.
2611042461

Aviso n.o 16 049/2007

Concurso interno de acesso geral
para assistente administrativo principal

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25
de Junho, torna-se público que, pelo meu despacho n.o 21/2007, de
11 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
do dia seguinte da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar de assistente administrativo principal, da carreira de assis-
tente administrativo, do grupo de pessoal administrativo do quadro
de pessoal desta Câmara Municipal.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada, extinguindo-se
com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho é a área do município de Barcelos.
4 — Conteúdo funcional — o constante do despacho n.o 38/88, da

SEALOT, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26
de Janeiro de 1989.

5 — Legislação aplicável ao concurso — Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação
aplicável.




